
    

RESOLUÇÃO nº 000161/2017

Dispõe sobre o projeto de aproximação do
Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE-
BA)  com  as  unidades  de  ensino  estadual
denominado "Ouvidoria vai à Escola".

O TRIBUNAL  DE CONTAS  DO ESTADO  DA BAHIA -  TCE-BA,  no  uso  das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 71, da Constituição da República
Federativa do Brasil; artigos 91 e 92 da Constituição do Estado da Bahia; artigo 2°
da Lei Complementar Estadual nº 005/91, com alterações introduzidas pela Lei
Complementar Estadual nº 27/06; e artigo 100, inciso "i", alínea "b", do regimento
interno do TCE, aprovado pelo artigo 1° da Resolução n° 18/92; e 

CONSIDERANDO  que  constitui  objetivo  do  TCE-BA desenvolver  e  promover
políticas  permanentes  de aproximação desta  Corte  com os públicos  interno e
externo, para fins de fortalecimento da imagem institucional, disponibilizando, de
forma clara e acessível  à  sociedade, informações sobre o papel, as ações e as
iniciativas do Tribunal, demonstrando a efetividade das ações de controle externo;

CONSIDERANDO  que constitui  missão do TCE-BA exercer  com efetividade o
controle externo com eficiência, sempre em benefício da sociedade; 

CONSIDERANDO o objetivo de contribuir para o aperfeiçoamento e a melhoria
dos padrões e mecanismos de transparência, presteza, eficiência e segurança
dos  serviços  e  das  atividades  desenvolvidas  pelo  TCE-BA,  além  do
fortalecimento  da  cidadania,  com  a  criação  de  canais  permanentes  de
comunicação e interlocução com o cidadão e a sociedade civil, no que se refere
ao exercício do controle social da aplicação de recursos públicos;

CONSIDERANDO o estreitamento do relacionamento com o cidadão e com a
sociedade civil organizada, objetivando maior transparência das ações do TCE-
BA,  na  perspectiva  de  contribuir  para  a  ampliação  do  controle  social  e  o
fortalecimento da cidadania;

CONSIDERANDO  que constitui compromisso do TCE-BA, em observância aos
princípios  constitucionais  da  legalidade,  impessoalidade,  moralidade,
publicidade  e  eficiência,  bem  como  os  demais  princípios  aplicáveis  à
Administração  Pública,  quanto  aos  atos  praticados  por  autoridades,
administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos
da administração direta e indireta dos órgãos e entidades do Estado da Bahia;

CONSIDERANDO que  o  Plano  Estratégico  deste  Tribunal  para  o  quadriênio
2018/2021,  denominado  "Aprimorando  a  Organização  em  Sintonia  com  a
Sociedade Baiana", aprovado por meio da Resolução nº 138/2017, estabeleceu
como um dos objetivos estratégicos contribuir para o exercício do controle social,
e uma das iniciativas estratégicas a de realizar ações de aproximação do cidadão
com o TCE-BA; 
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RESOLVE: 

O  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DO  ESTADO  DA  BAHIA,  reunido  em  sessão
plenária, no uso de suas atribuições constitucionais, legais e regimentais, 

Art.  1°.  Aprovar  o Projeto "Ouvidoria vai  à Escola"  do Tribunal  de Contas do
Estado da Bahia (TCE-BA), Anexo I desta Resolução.

Art. 2°. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Tribunal de Contas do Estado da Bahia, em 19 de dezembro de 2017.

Conselheiro Inaldo da Paixão Santos Araújo – Presidente
Conselheiro Gildásio Penedo Cavalcante de Albuquerque Filho  – Vice-Presidente
Conselheiro Pedro Henrique Lino de Souza
Conselheira Carolina Matos Alves Costa
Conselheiro João Evilásio Vasconcelos Bonfim
Conselheiro Marcus Vinícius de Barros Presídio - Relator
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ANEXO I 

Projeto “Ouvidoria vai à Escola”

1. APRESENTAÇÃO

O projeto "Ouvidoria vai à Escola" visa fomentar o controle social, incentivar a participação da

comunidade escolar  na  fiscalização da aplicação dos  recursos  públicos,  contribuir  com a

formação  cívica  dos  estudantes,  bem como colaborar  com o  processo  de  promoção  da

melhoria da qualidade da educação e da garantia do direito de acesso à informação e boa

formação do indivíduo.

A "Ouvidoria vai à Escola" busca estimular o exercício da cidadania, como também viabilizar

uma escuta qualificada da comunidade escolar quanto ao controle social, além de promover

o envolvimento e a aproximação do TCE-BA com o estudante e cidadão. 

O resultado pretendido é o fortalecimento da democracia participativa,  princípio balizador

para a formação do cidadão, além do aumento do seu nível de consciência e informação,

para o estímulo da cobrança de seus direitos juntos às instituições de controle.

Neste contexto,  a  Ouvidoria  do Tribunal  fornece o passo a passo para que os cidadãos

possam auxiliar esta Corte de Contas na fiscalização dos recursos públicos aplicados pelos

gestores.

2. JUSTIFICATIVA

A Constituição Federal de 1988 consagrou o princípio da participação social como afirmação

da democracia. A partir de 2003, as instâncias de democracia participativa ganharam espaço

e se fortaleceram no Brasil com a multiplicação e ampliação das conferências nacionais, a

reativação e atualização dos conselhos, a realização de audiências públicas, a implantação

das ouvidorias públicas e privadas, dentre outras.

Desde 2007, o Estado da Bahia caminha na mesma direção, ao adotar um modelo de gestão

baseado na governança solidária, onde o fortalecimento do processo democrático permeia

nas relações entre governo e sociedade, sendo a participação cidadã, o princípio para a

formulação e implementação de políticas públicas.
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É neste diapasão que a Ouvidoria assume o compromisso de realizar a transformação da

cultura do cidadão, conformado com a deficitária prestação dos serviços públicos, e com

obras inacabadas e de baixa qualidade, contribuindo para torná-lo consciente e reivindicador

de  seus  direitos  e  deveres.  Assim,  viabiliza  a  participação  do  cidadão,  atuando,

peremptoriamente,  na  promoção  da  melhoria  da  qualidade  da  prestação  dos  serviços

públicos,  e  no  controle  social  das  ações  governamentais,  representando um instrumento

valioso a serviço da gestão pública, focada na satisfação das necessidades da sociedade

baiana.

Desse modo,  ao passo em que responde individualmente  às  manifestações do cidadão,

fornece aos gestores subsídios para elaborar  e implementar  políticas sociais  adequadas,

com obras e prestação de serviços de qualidade,  tendo como prioridade a promoção da

cidadania, da dignidade e do bem-estar da sociedade.

O Projeto valoriza a participação popular, que é extremamente relevante para a construção

de uma sociedade plural, justa e igualitária, além de reconhecer a importância da Escola na

formação de pessoas com elevado nível crítico, e visa, também, fomentar novas formas de

organização  social,  bem  como  contribuir  com  a  possibilidade  de  melhoria  do  processo

democrático, preparando pessoas para o pleno exercício da cidadania.

Cabe à Ouvidoria  receber  denúncias  e  reclamações  efetuadas pela  comunidade escolar,

referentes  às  irregularidades  encontradas  quando  da  aplicação  dos  recursos  públicos,

buscando fazer com que o dinheiro dos impostos cumpra a sua função social, e enfatizar o

papel fiscalizador e principalmente pedagógico do Tribunal, além de orientar os estudantes

no  tocante  à  maneira  correta  de  fazer  denúncia  ao  tomar  conhecimento  de  desvios  de

recursos públicos estaduais, fornecendo o passo a passo para o acesso ao portal do TCE-

BA, e encaminhamento da sua manifestação à Ouvidoria para as devidas providências.

O Projeto fundamenta-se nos princípios que devem nortear a educação escolar, contidos no

inciso VI do art. 206 da Constituição Federal de 1988, e no inciso VIII do art. 3º da Lei nº

9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB) -  “Gestão democrática do

ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino”.

Frise-se  que  o  compromisso  desta  Egrégia  Corte  de  Contas  com  a  educação  baiana,

encontra-se pautado no fortalecimento da gestão democrática e participativa das redes de

ensino público e privado, e insere-se no objetivo "2" do Plano Estratégico 2018-2021, que é

"Contribuir para o exercício do Controle Social".
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3. PÚBLICO ALVO

O público-alvo principal é formado por estudantes das redes pública e particular de ensino da

Bahia,  que,  por meio de suas unidades escolares, possa permitir  a ampla divulgação das

competências do TCE-BA e o acesso à Instituição para o exercício pleno da cidadania. 

3.1. PÚBLICO ALVO PRINCIPAL

Alunos  de  escolas  públicas  estaduais  baianas  que  oferecem  Educação  Básica,  com

prioridade para o ensino médio, além de estudantes universitários. 

3.2. PÚBLICO ALVO SECUNDÁRIO

Estudantes das escolas da rede particular de ensino da Bahia.

4. OBJETIVOS

4.1. OBJETIVO GERAL

Promover a participação da comunidade estudantil na gestão pública, evidenciando, quando

ocorrerem,  irregularidades  na  aplicação  de  recursos  públicos  municipais,  estaduais  e

federais,  contribuindo para  a  formação cidadã dos  estudantes,  para  o  fortalecimento  do

processo de promoção da melhoria da qualidade da educação, bem como o fomento do

controle social e da democracia participativa na unidade de ensino.

4.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS

4.2.1. Disseminar informações objetivando orientar a sociedade a fornecer elementos aos

órgãos  de  controle  da  administração  pública  e  fiscais  da  lei,  quando  da  evidência  de

aplicação indevida de recursos públicos;

4.2.2.  Proporcionar orientações aos estudantes com ênfase nos instrumentos normativos

que definem seus direitos e deveres, bem como orientá-los para o acompanhamento da

manifestação efetuada;

4.2.3.  Promover  a  articulação  da  Ouvidoria  com  os  demais  institutos  de  participação

democrática existentes na unidade escolar (colegiado escolar, conselho de classe, grêmio,

dentre outros);
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4.2.4. Proporcionar aos gestores desta Corte de Contas informações gerenciais, por meio de

relatórios, que possam favorecer a melhoria do controle dos gastos públicos.

5. METAS

5.1. Realizar, anualmente, 30 (trinta) visitas em unidades escolares da rede pública estadual

de ensino em Salvador e municípios baianos, privilegiando os estudantes do ensino médio;

5.2.  Realizar, anualmente,  5  (cinco) visitas em unidades escolares da rede particular  de

ensino, em Salvador e municípios baianos;

5.3. Realizar, anualmente, 2 (duas) visitas em unidades de universidades públicas da rede

estadual, em Salvador e municípios baianos.

6. ESTRATÉGIAS DE AÇÃO

Inicialmente, haverá a apresentação e discussão do Projeto com dirigentes das unidades de

ensino a serem visitadas, objetivando a sua aplicação, além da sensibilização dos seus

gestores.

Num segundo momento, o Projeto será apresentado e desenvolvido com os estudantes,

visando  orientá-los  a  participar  da  gestão  pública,  encaminhando,  quando  for  o  caso,

reclamações,  sugestões,  elogios,  pedidos  de  informações  e  denúncias  relacionadas  à

indevida  aplicação de recursos  públicos  estaduais,  utilizando o  Sistema de Ouvidoria  e

Gestão Publica - TAG, o sistema 0800 e o WhatsApp da Ouvidoria,  além dos outros meios

disponíveis.

Após a devida análise e registro da manifestação recebida, a Ouvidoria procederá o seu

encaminhamento  ao  gestor  da  respectiva  unidade  de  competência  de  atuação,  ou  às

Coordenadorias  de Controle  Externo -  CCEs deste  Tribunal,  solicitando as  providências

necessárias para o atendimento das mesmas.

Durante o período de desenvolvimento dos trabalhos dos auditores, esta Ouvidoria procede

ao seu acompanhando, atualizando as informações e, após a sua apreciação, o resultado

da demanda será disponibilizado aos interessados. 
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As demandas ingressadas neste Tribunal são acompanhadas, gerando relatórios trimestrais

de  atividades,  que  são  importantes  instrumentos  gerenciais  para  os  gestores  e  de

sistematização das intervenções realizadas.

7. RECURSOS

Para a apresentação e divulgação das competências institucionais e fomento da ampliação

do controle social, faz-se necessário a existência de espaço físico adequado que acomode o

número  dos  alunos  interessados  na  palestra,  além de  equipamentos  de  sonorização  e

projeção, preferencialmente, a serem disponibilizados pela unidade de ensino.

8. APRESENTAÇÃO DO TRABALHO

Durante a palestra, será exibido o vídeo institucional "O TCE mais perto de você", e serão

distribuídos aos participantes materiais de cunho educativo e pedagógico, a exemplo da

cartilha  "Heróis da cidadania conhecem o TCE", a revista institucional “Você no Controle” e

o folder da Ouvidoria - “O TCE/BA QUER OUVIR VOCÊ”. Neste momento, serão sorteadas,

dentre outras, algumas publicações da “Versão Cidadã do Relatório e Parecer Prévio do

TCE sobre as Contas do Chefe do Poder Executivo do Estado da Bahia".

Após  a  apresentação,  o  debate  será  aberto  a  todos,  envolvendo  temas  correlatos  aos

controles  interno,  externo  e  social.  Estima-se  que cada apresentação  absorva  o  tempo

médio de 50 minutos de duração.

9. AVALIAÇÃO

A avaliação do Projeto será realizada continuamente e deverá captar em que medida as

estratégias  e  opções  metodológicas  utilizadas  no  desenvolvimento  das  ações  são

adequadas  para  concretizar  os  objetivos  propostos.  Deve-se,  também,  verificar  se  os

resultados  finais  esperados  foram  alcançados,  bem  como  deverão  ser  identificados  e

analisados os desvios do processo de sua implementação, proporcionando tomada de ação

corretiva.

Para tanto, serão utilizados instrumentos específicos de avaliação, a serem aplicados no

decorrer da sua implementação e acompanhamento, possibilitando o replanejamento das

ações  e,  consequentemente,  a  superação  dos  desafios  e  a  melhoria  dos  resultados

efetivados. 
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10. DESAFIOS E RISCOS

Sendo  a  Ouvidoria  uma  ferramenta  legítima  de  participação  democrática  para  garantir

direitos constitucionais e um instrumento de gestão e controle social, acreditamos, tendo em

vista os relatos de cidadãos durante a divulgação da instituição, que o principal desafio dos

trabalhos realizados está diretamente ligado à mitigação da desesperança do cidadão no

tocante à confiabilidade nas instituições públicas.

Cabe  considerar  ainda  a  possibilidade  do  uso  de  novas  tecnologias  de  comunicação

voltadas  à  construção  colaborativa  do  conhecimento,  como as  redes  sociais  (facebook,

instagram, dentre outras).

Como riscos identificamos a indisponibilidade de agenda das instituições a serem visitadas,

indisponibilidade  de  recursos  nas  instituições  que  serão  visitadas  (espaço  físico,

equipamentos,  dentre outros),  insuficiência de recursos materiais  e  técnicos do Tribunal

para a realização das visitas, além da precariedade de recursos humanos para análise das

manifestações recebidas e atendimento das mesmas.
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